
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0003446-71.2013.815.2003 – 3ª Vara Regional de Mangabeira - Capital
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Adriano Gerônimo de Lima
DEFENSOR: Antônio Alberto Costa Batista
APELADA: A Justiça Pública Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA  E  INVASÃO  DE
DOMICÍLIO (ART. 147 E ART. 150, § 1º,  AMBOS DO CP).
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PRETENSA
ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INCONTROVERSA.
CONFISSÃO DO RÉU. CONDENAÇÃO QUE SE MANTÉM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Convergindo as provas no sentido de que o réu, de forma velada e
passível de ensejar real temor, endereçou promessa verbal crível às
vítimas,  no  sentido  de  que  iria  matá-las  se  não  desocupassem o
imóvel até as 14:00 horas, resta consumado o crime de ameaça em
todas as suas elementares.

- O delito de violação de domicílio consuma-se com a entrada ou
permanência em casa alheia, contrariadas por quem de direito.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA  a  Egrégia Câmara  Criminal  do  colendo  Tribunal  de
Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em DESPROVER o apelo nos termos do voto do
relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  pelo  réu  Adriano
Gerônimo  contra  a  sentença  proferida  pelo  MM  Juiz  Manoel Gonçalves  Dantas  de
Abrantes, da  3ª  Vara  Regional  de  Mangabeira,  a  qual  julgou  procedente  em  parte  a
denúncia ajuizada  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  condenando-o  pelo
cometimento dos crimes de ameaça e invasão de domicílio, previstos nos arts. 147 e 150,
§ 1º, c/c art. 69, todos do CP, à pena de 09 (nove) meses de detenção, com aplicação do
regime aberto para cumprimento inicial da pena, procedendo à substituição da pena



privativa  de  liberdade  por uma restritiva  de  direitos,  consistente  na  prestação  de
serviços gratuitos à comunidade em entidade a ser designada pelo Juízo da Vara de
Execução  das  Penas  alternativas  a  razão  de  uma  hora  de  serviço  por  dia  de
condenação.

A denúncia de fls. 02/03 narra que, 

“(…) No dia 04 de abril de 2013, por volta das 11 horas e 30 minutos, ADRIANO
GERÔNIMO DE LIMA e THIAGO ANTÔNIO ALVES DE LIMA, também em
companhia do menor REGINALDO NUNES FILHO, invadiram a residência das
vítimas MARIA  ALECSANDRA DA SILVA RUFINO  e sua filha NAIARA
ALECSANDRA DA SILVA FREITAS,  contra  vontade  das  mesmas,  na  Rua
Rafael  Antônio  dos  Santos,  Bloco  21,  apt.  201,  Comunidade  torre  de  Babel,
Paratibe/Valentina,  nesta  Capital,  e  com  a  utilização  de  arma  de  fogo,
espancaram, agrediram e torturaram as vítimas, ofendendo a integridade corporal
das  duas  vítimas,  bem como ameaçaram de  causar-lhes  mal  injusto  e  grave,
expulsando-lhes de sua residência, sob a alegação de que a família teria passado
informações à polícia  a respeito do tráfico de drogas na referida Comunidade
Torre de Babel, nesta Capital. 
(…)
Após o término da agressão física, os acusados falaram que as vítimas deveriam
desocupar a  casa  e  abandonar  a  Comunidade até às  14 horas  do mesmo dia,
ocasião em que as ameaçaram de causar-lhes mal injusto e grave, ceifando-lhes a
vida, caso não cumprissem as suas ordens.
Conforme se  depreende  dos  autos,  seguidamente  às  ameaças,  os  denunciados
evadiram-se  do  local,  momento  em que  a  vítima  Maria  Alecsandra  da  Silva
Rufino  solicitou  a  ajuda  de  familiares,  os  quais  acionaram  a  polícia,  que
compareceu a fim de dar segurança às vítimas e fazer a escolta em sua mudança. 
Logo após a saída da residência, quando já estavam com a escolta policial, as
vítimas encontraram um dos acusados na rua e informaram à polícia, que iniciou
as diligências e prisões dos denunciados (...)”.

Nas  razões  recursais (fls.  229/231),  o  réu  almeja  a  absolvição
quanto  aos  delitos  em  tela,  ao  argumento  de  que  não  há  prova  suficiente  para  sua
condenação.

O representante  ministerial,  em primeira  instância,  apresentou as
contrarrazões de fls. 236/239, requerendo a manutenção da sentença em sua integralidade.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça ofertou parecer, da lavra
do Procurador de Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira,  pelo desprovimento do apelo
(fls. 292/301).

É o relatório.
VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  do  recurso.
Contudo, impossível a absolvição pretendida.

Inicialmente,  transcrevo  os  dispositivos  nos  quais  o  réu  foi
condenado:

Ameaça



Art. 147 – Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio
simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.

Violação de domicílio

Art.  150.  Entrar  ou  permanecer,  clandestina  ou  astuciosamente,  ou  contra  a
vontade  expressa  ou  tácita  de  quem  de  direito,  em  casa  alheia  ou  em  suas
dependências: 
(…)
§ 1º  – Se o crime é cometido durante a  noite,  ou em lugar ermo,  ou com o
emprego de violência ou de arma, ou por duas ou mais pessoas: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, além da pena correspondente à
violência.

Pretende  o  apelante  a  declaração  de  sua  absolvição  quanto  aos
crimes  de  ameaça  e  violação  de  domicílio,  por  insuficiência  de  provas,  invocando  o
princípio in dubio pro reo.

Pois bem. No caso dos autos, os delitos de ameaça e violação de
domicílio restaram  seguramente  comprovados  durante  a  instrução  do  processo.
Vejamos os depoimentos prestados na Delegacia pelas vítimas:

“(...)  Na manhã de  ontem,  por volta  das  11:30 horas,  a  vítima se encontrava
dentro de sua residência  quando de  repente  entraram três  indivíduos que não
moram no local e foram logo falando 'isso é um assalto' e já foi perguntando pelo
celular; Que logo depois o mesmo falou: ' Deixa de ser caboeta, caboeta morre' e
segundo a vítima os mesmos começaram a bater em sua cabeça com um revólver
e  espingarda  calibre  12  na  sala  de  sua  residência  enquanto  sua  filha  Naiara
Alecsandra  da  Silva  Freitas  era  espancada  no  quarto;  Que  houve  tortura
psicológica por mais de meia hora, não respeitando as crianças que estavam na
residência  como  também  ameaçavam  a  mãe  da  declarante  e  que  após  o
espancamento eles disseram que a vítima e sua filha só teriam até as 14:00 horas
para sair do local ou eles iriam matá-las; Que a vítima pediu ajuda a familiares e
os mesmos ligaram para o 190 da polícia militar; Que uma viatura foi até sua
residência para dar segurança a vítima e sua filha; Que após sair com a mudança
disse que um deles se encontrava na rua e deu a informação de quem era aos
policiais que logo começaram as diligências e a fazerem as prisões; Que a vítima
reconheceu os três indivíduos  (...)” (vítima Maria Alecsandra da Silva Rufino
– fls. 09).

“(...)  Na manhã de ontem,  por volta  das  11.30 horas,  a  vítima se encontrava
dentro de sua residência juntamente com sua mãe,  quatro irmãos e um idoso
como  também  uma  criança  de  02  anos,  quando  de  repente  entraram  três
indivíduos que não moram no local e foram logo falando 'isso é um assalto' e já
foi perguntando pelo celular;  Que logo depois o mesmo falou: '  Deixa de ser
caboeta, caboeta morre' e segundo a vítima os mesmos começaram a espancar
com pontapés e a levaram para um quarto e lá começaram a espancar com uma
espingarda em sua nuca; Que houve tortura psicológica por mais de meia hora,
não respeitando as crianças que estavam na residência como também ameaçavam
a sua avó e que após o espancamento eles disseram que a vítima e sua família só
teriam até as 14:00 horas para sair do local ou eles iriam matá-las, quando sua
mãe pediu ajuda a familiares e os mesmos ligaram para o 190 da polícia militar;
Que uma viatura foi até sua residência para dar segurança a vítima e sua família;
Que após sair com a mudança disse que um deles se encontrava na rua e deu a



informação de quem era aos  policiais  que logo começaram as  diligências  e  a
fazerem as  prisões;  Que a  vítima reconheceu  os  três  indivíduos  (…) (vítima
Naiara Alecsandra da Silva Freitas– fls. 10).

Tais  declarações  acima  prestadas,  foram  corroboradas  pelos  demais
depoimentos prestados em juízo, conforme se vê da sentença (fls. 188/189):

“O policial  militar  WELLINGTON NASCIMENTO DA SILVA disse  que  foi
acionado pelo CIOP para que comparecesse à casa das vítimas. Chegando lá, as
encontrou muito abaladas em companhia de uma senhora e uma criança, tendo
elas informado que três indivíduos entraram na residência, sem autorização para
tal  e  anunciaram  o  assalto,  mas  logo  passaram  a  chamá-las  de  'cabuetas  de
polícia' e começaram a espancá-las, batendo com uma espingarda calibre 12 e um
revólver  38.  Após,  mandaram-nas  ir  morar  em outro  local,  providenciando  a
mudança até as 14h00 daquele dia, sob pena de morte. Informou, também, que a
polícia providenciou um caminhão de mudança para as vítimas, as quais durante
o percurso da mudança viram o primeiro acusado, que foi abordado pela polícia e
preso em flagrante.  O primeiro acusado informou que cometeu os crimes em
companhia do menor Reginaldo Nunes Filho e do segundo acusado,  os quais
foram levados para a delegacia e reconhecidos pelas vítimas 9fls. 123/124)”.

“O policial militar LOURIVAL VALDEMAR DA SILVA JUNIOR disse que foi
acionado pelo CIOP acerca de uma ocorrência em uma casa no bairro Valentina.
Ao chegar lá, tomou conhecimento que os acusados invadiram a casa da família,
agrediram alguns de seus membros e deram um prazo para que eles se mudassem,
sob pena de morte. Após informações das vítimas, a polícia conseguiu prender os
acusados que ainda estavam na localidade (mídia gravada fls. 176)”.

Além disso,  o réu confessou a prática dos crimes a  ele imputados em
juízo. Vejamos:

“O primeiro acusado, ao ser interrogado em juízo, confessou a prática dos crimes
afirmando que após sair do presídio um traficante da comunidade Torre de Babel
mandou  que  lhe  fizesse  um  favor,  caso  contrário  mataria  seus  familiares,
consistente em entrar na casa das vítimas para expulsá-las de lá, o que foi feito
em companhia de duas pessoas que não eram nem o outro acusado nem o menor
Reginaldo  Nunes  filho.  Ao  entrar  na  casa  das  vítimas,  mandou  que  elas  se
mudassem até o final do dia, sob pena de morte, pois elas estavam repassando
informações à polícia acerca do tráfico de drogas na comunidade (mídia gravada
fls. 176)”. (Trecho do interrogatório do réu, gravado em mídia e extraído da
sentença – fls. 189). 
 
Como  bem  asseverou  o  magistrado  na  decisão  censurada  (fls.

189v):

“Como se pode verificar,  o primeiro réu, na companhia de duas pessoas,  sem
autorização das vítimas, invadiu a casa delas e permaneceu lá por mais de meia
hora, configurando o crime de invasão de domicílio na modalidade qualificada
pelo concurso de pessoas. Uma vez dentro da residência das vítimas, o acusado e
os  dois  comparsas  passaram  a  ameaçá-las  severamente,  exigindo  que  se
mudassem até o final do dia, sob pena de morte.  O temor que elas sentiram foi
tão intenso que toda a família se mudou da residência imediatamente, como
os  invasores  determinaram,  o  que  resultou,  inclusive,  na  não  localização
delas para serem ouvidas em audiência.  Verifica-se, portanto, que o primeiro
acusado praticou o crime de violação de domicílio qualificado pelo concurso de
duas ou mais pessoas e o crime de ameaça (...)”. - Destaquei.



Havendo lastro probatório suficiente para apontar o apelante como
autor das ameaças praticadas contra as vítimas e da invasão à residência das mesmas, em
concurso de pessoas, restam configurados os delitos em questão. 

Nesse sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO MINISTERIAL CONTRA SENTENÇA
ABSOLUTÓRIA. AMEAÇA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. VIAS DE FATO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  SUFICIENTEMENTE  COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO. PROVIMENTO. 1. Uma vez comprovadas por todo o conjunto
probatório  e  pelos  elementos  informativos  colhidos  na  investigação  tanto  a
materialidade do fato quanto a autoria pelo réu, deve ser modificada a sentença,
condenando-se  o  réu.  2.  Apelação  criminal  provida.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00009691620128150191,  Câmara
Especializada Criminal, Relator DES JOAS DE BRITO PEREIRA FILHO , j. Em
02-08-2016).

“APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA (ART. 147, CP).
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO (ART. 150, CP). INSURGÊNCIA DEFENSIVA.
SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.  INVIÁVEL A ACEITAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE  DOLO  OU  DE  LESIVIDADE.  Não  há  que  se  falar  em  insuficiência
probatória  para  ensejar  a  absolvição,  visto  que  restam  comprovadas  a
materialidade e a autoria dos delitos pelos coerentes relatos da vítima e pelos
depoimentos das testemunhas. Nos casos de violência doméstica, a palavra da
vítima assume especial  relevância,  sendo suficiente,  se coerente,  para amparar
condenação.  Para  consumação  do  delito  de  ameaça,  não  se  faz  necessária  a
existência de dolo, bastando que seja capaz de causar temor à vítima. Em relação
ao delito de violação de domicílio, este se caracteriza como de mera conduta,
estando, portanto, consumado. O boletim de ocorrência e a prova oral produzida
se fazem suficientes para fundamentar édito condenatório nesse sentido. Recurso
improvido” (TJRS; ACr 0003447-93.2017.8.21.7000; Júlio de Castilhos; Segunda
Câmara Criminal; Relª Desª Rosaura Marques Borba; Julg. 11/05/2017; DJERS
14/06/2017). 

Portanto,  há  nos  autos  prova  robusta  da  materialidade  e  autoria
delitivas, havendo elementos suficientes a ensejar a condenação do réu pelos crimes de
ameaça e violação de domicílio. 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao apelo, em harmonia
com o parecer ministerial, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

O  réu  se  encontra  solto  e  a  pena  privativa  de  liberdade  foi
substituída  por  uma  restritiva  de  direitos.  Destarte,  não  havendo  Recurso  Especial  ou
Extraordinário,  encaminhem-se os autos ao Juízo de origem para a execução definitiva.
Caso haja recurso à instância superior, encaminhe-se à Presidência deste Tribunal de Justiça
para fins de juízo de admissibilidade, antes, porém, expeça-se guia de execução provisória
da pena.

Presidiu o  julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator,



João Benedito da Silva,  revisor,  e Aluízio Bezerra Filho (em substituição ao Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino Pinto
Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em
João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


